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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO

	APELANTE
	:
	CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA - CFMV

	PROCURADOR
	:
	DF00023287 - CYRLSTON MARTINS VALENTINO

	PROCURADOR
	:
	DF00014904 - ANTONIO GERALDO DE MORAIS

	PROCURADOR
	:
	DF00019379 - MONTESQUIEU DA SILVA VIEIRA

	PROCURADOR
	:
	DF00017074 - RENATA TOUGUINHA NEVES MEDINA

	PROCURADOR
	:
	DF00021926 - ISABELA LLURDA MENEZES

	APELADO
	:
	CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA - CFF

	ADVOGADO
	:
	DF00010568 - GUSTAVO BERALDO FABRICIO


EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINARIA - CFMV.  CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. ATIVIDADE DE ANÁLISES CLÍNICAS VETERINÁRIA. ATUAÇÃO DE FARMÁCIA. IMPOSSIBILIDADE. ATIVIDADE PRIVATIVA DA MEDICINA VETERINÁRIA. DECRETO 70.206/72 E LEI 5.517/68. RESOLUÇÃO CFF 442/2006. ILEGALIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADA. SENTENÇA ANULADA. ART. 1013, § 3º, I DO CPC/2015. APELAÇÃO PROVIDA. (6)
1. Conheço do agravo retido, eis que a parte requereu expressamente sua apreciação pelo Tribunal nas razões da apelação (CPC, art. 523, § 1º).Todavia, não há como prosperar a preliminar de nulidade da sentença pelo indeferimento da produção de prova requerida, porquanto os autos estão instruídos com os documentos necessários para formar a convicção do julgador, o qual não está obrigado a determinar a produção de todas as provas solicitadas pelas partes.

2. Preliminar de inadequação da via eleita afastada. Da peça exordial não se identifica pedido ou alegação de inconstitucionalidade da Resolução 442/2006, mas apenas o reconhecimento da nulidade de seus dispositivos, ao argumento de que o Conselho Federal de Farmácia – CFF extrapolou o poder regulamentar, o que caracteriza simples controle de legalidade e validade do ato normativo.
3. Anulada a sentença e encontrando-se a relação processual devidamente formada, inexistindo necessidade de produção de outras provas e não vislumbrando qualquer prejuízo ou cerceamento de defesa de qualquer das partes, é possível a apreciação do mérito, nesta instância recursal, nos termos do disposto no art. 515, §3º, do CPC. 

4.  A Resolução 442/2006 do CFF foi emitida com a finalidade de declarar que o profissional farmacêutico está habilitado a emitir laudos, realizar exames laboratoriais e diagnósticos em animais de pequeno e grande porte. No entanto, o médico veterinário é o profissional legalmente habilitado para essa atividade, nos termos do art. 1º do Decreto nº 70.206/72 c/c art. 5º, 6º e 27 da Lei nº 5.517/68. Apesar de alguns procedimentos laboratoriais serem comuns em amostras coletadas em humanos e animais, a interpretação dos dados requer conhecimentos específicos de citologia, bioquímica e patologia veterinária, aplicados à diversidade de espécies, sejam animais domésticos ou selvagens.  

5. Em obediência ao princípio da legalidade, o enquadramento de atribuições e/ou imposição de restrições ao exercício profissional devem estar previstos, no sentido formal, em lei. Está demonstrado que a Resolução 442 de 2006 constitui ato eivado de ilegalidade, ultrapassando os limites da norma de regência da área de Farmácia (Decreto 85.878/1981), em razão de acrescentar, no rol de atribuições do farmacêutico/bioquímico, atividades que necessitam de embasamento teórico específico da área de medicina veterinária.                 

6. Honorários nos termos do voto.
7. Agravo retido não provido. Apelação provida.  
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo retido e dar provimento à apelação para anular a sentença e, prosseguindo no julgamento, nos termos do § 3º, I, do artigo 1013 do CPC/2015, julgar procedente o pedido.
Sétima Turma do TRF da 1ª Região, 1º de outubro de 2019.
DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO
RELATORA
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